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Dionícia Resende de Lima Mendes (8ª 
Vara) e Anselmo Miranda de Almeida 
Junior (Feira de Santana).
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Alteradas datas
das próximas reuniões 

da SJBA com Varas
Federais e CEMAN

Conforme o Justiça Federal Hoje vem 
noticiando semanalmente, a Direção do 
Foro da Seção Judiciária da Bahia vem 
realizando uma série de reuniões com as 
Varas Federais, a Central de Mandatos e o 
Núcleo Judiciário (NUCJU) da Seccional.

Contudo, por necessidade de rea-
dequação da pauta, o juiz federal vice-
-diretor do Foro Fábio Moreira Ramiro 
reagendou as próximas reuniões para as 
seguintes datas:

VARAS DATA

Varas Criminais (2ª e 17ª) Dia 16/05,
às 15h

Varas Cíveis (1ª; 7ª; 10ª; 
11ª; 12ª; 13ª; 14ª e 16ª) 

Dia 22/05, 
às 15h

Varas dos JEFs e TR (5ª; 
9ª; 15ª; 21ª; 22ª e 23ª)

Dia 29/05, 
às 15h

O NUCJU informa que as varas po-
derão encaminhar as demandas e su-
gestões visando ao aprimoramento dos 
serviços da Central de Mandados para o 
e-mail ceman.vara.ba@trf1.jus.br.

As reuniões continuarão ocorrendo na 
Biblioteca Professor Bernardino José de 
Souza, no 1º Subsolo do Prédio Sede. Além 
do diretor de secretaria, deverá comparecer 
é necessária também a presença do super-
visor da SESUD ou seu substituto legal.

Novas funcionalidades são
incorporadas ao PJe 2.1

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
disponibiliza a partir desta terça-feira 
(14/5) novas funcionalidades que inte-
grarão a versão 2.1 do Processo Judicial 
Eletrônico (PJe). As novidades, inicial-
mente para uso dos conselheiros e juízes 
auxiliares do próprio CNJ, incluem modi-
ficações no painel do usuário, um novo 
editor de textos, assinatura mobile e um 
novo painel de magistrado para uso em 
sessões de julgamento.

A principal característica do PJe 2.1, 
lançado em fevereiro para todo Poder Ju-
diciário brasileiro, é a capacidade de ab-
sorção de módulos desenvolvidos separa-
damente, com atenção às atribuições de 
cada usuário e de acordo com o ramo da 
Justiça ou área de atuação. “As melho-
rias presentes nesta versão decorrem de 
um trabalho colaborativo com os próprios 
tribunais, em sintonia com o CNJ. Essa 
é a governança que estamos buscando 
e implementando”, afirma o gerente do 
PJe e juiz auxiliar da Presidência do CNJ, 
Bráulio Gusmão.

Entre as novas funcionalidades estão 
as modificações no painel do usuário que, 
conforme o chefe da divisão do PJe no 
CNJ, Antônio Augusto Silva Martins, ga-
nhou usabilidade, tornando-se mais lim-
po, mais rápido e fácil de operar. Outra 
mudança é a permissão para assinaturas 
mobile, que abrirá possibilidade para o 
usuário editar documentos recorrendo ao 
celular, dispensando a necessidade de 
utilização do certificado digital.

Será incorporado à plataforma do PJe 
2.1 um novo editor de textos que contará 

com corretor ortográfico, funcionalidade 
que não existia na versão anterior. “O 
novo editor permitirá comparar versões e 
também a realização de consultas inde-
xadas. Se, por exemplo, o servidor está 
produzindo um despacho, decisão ou 
sentença e quer pesquisar jurisprudên-
cia aplicável, ele poderá fazê-lo dentro 
do PJe 2.1, sem sair do sistema. A pla-
taforma permitirá acesso a todos os do-
cumentos, com todas as palavras-chave 
usadas na pesquisa”, destaca.

A plataforma contará ainda com um 
novo Painel do Magistrado na sessão, 
funcionalidade desenvolvida pela equi-
pe técnica do Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) e já adotado, também, pelo 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região 
(TRF3), de São Paulo. Na avaliação de 
Martins, as melhorias facilitam a opera-
ção do sistema pelo usuário. “Trabalha-
mos para disponibilizar e incorporar mais 
recursos ao PJe 2.1. Todas as modifi-
cações estão voltadas melhorar o anda-
mento dos processos, para que tramitem 
de maneira mais célere e ágil”, afirma.

A versão 2.1 do PJe se caracteriza 
pela agregação de novas tecnologias e 
arquitetura diferenciada, além de esta-
belecer novos paradigmas para o de-
senvolvimento do sistema. A plataforma 
apresenta conceitos de engenharia de 
software mais atuais, que estimulem a 
produção de código modularizado e tor-
na o processo de desenvolvimento mais 
dinâmico, flexível, distributivo e, princi-
palmente, menos suscetível a erros.

Fonte: CNJ

Boas práticas na Primeira Região
são apresentadas em evento do CJF

Construção de usina fotovoltaica, 
substituição de lâmpadas e redução no 
uso de copos descartáveis foram algumas 
das boas práticas da Primeira Região 
apresentadas no Encontro com as Bases, 
promovido pelo Conselho da Justiça Fe-
deral (CJF) nos dias 9 e 10 de maio.

O evento, que é parte do Flui JF, abriu 
espaço para as Seções Judiciárias do 
País mostrarem ações que contribuem 
para a celeridade e efetividade da Justiça 
Federal brasileira, além de práticas que 
visam promover a sustentabilidade nes-
sas instituições.

Como exemplo de iniciativa que facili-
te procedimentos judiciais, o juiz federal 
André Prado de Vasconcelos, diretor do 
foro da Seção Judiciária de Minas Gerais 
(SJMG), apresentou a Central de Intima-
ções por mensagens instantâneas (What-
sApp) que, segundo o magistrado, “redu-
ziu o prazo de transcurso dos processos 
de 10 para 2 dias úteis e uma redução 
de R$ 700 mil para a administração em 
termos econômicos”.

Também foram mencionadas a ferra-
menta Raio-X para consulta de informa-

ções a respeito 
das 26 Subse-
ções Judiciárias 
vinculadas à 
Seccional e as 
ações de des-
centralização dos 
serviços de tele-
comunicação de 
longa distância 
que possibilitou 
acesso à internet 
com mais veloci-
dade pela meta-
de do preço, de 

acordo com André Prado.

Dentro do tema sustentabilidade, re-
presentantes de três seções judiciárias 
falaram sobre práticas que deram cer-
to em suas unidades. A servidora Paula 
Fernandes, da Seção Judiciária do Ma-
ranhão (SJMA), levou o exemplo da tro-
ca de lâmpadas convencionais pelas de 
LED e da implantação de sensores de 
presença nas dependências da unidade, 

proporcionando economia de energia 
elétrica.

Os servidores Ana Lídia Diniz e Ro-
bson Alberto Cruz explicaram o funcio-
namento da usina fotovoltaica da Seção 
Judiciária de Mato Grosso (SJMT) que 
tem mais de 2.300 m² de área e mais 
de mil placas solares em funcionamen-
to, possibilitando energia limpa e sus-
tentável e tornando-se referência para 
outros órgãos.

Na SJMG houve redução no uso de 
copos descartáveis, e a servidora Sile-
ne Soares Lemos esclareceu como foi o 
processo de conscientização e a criação 
da central de copos reutilizáveis, com 
recipientes doados pelo próprio corpo 
funcional.

Os relatórios de desempenho do Pla-
no de Logística Sustentável (PLS) das 
seccionais da Primeira Região estão dis-
poníveis no portal do TRF1, aba “Gestão 
Socioambiental”.
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